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Uma empresa adquiriu uma máquina em 01/01/2020 pelo custo total de R$ 240.000,00. No registro 
inicial da máquina no imobilizado, a empresa estimou a vida útil da máquina em 8 anos, sem valor 
residual. Na data da aquisição, a empresa iniciou a depreciação pelo método linear. 
Em 31/12/2024, a empresa reavaliou a vida útil para 10 anos, aumentando em 2 anos a vida útil 
inicialmente estimada. Além disso, verificou que o valor residual da máquina passou a ser de R$ 
40.000,00. 
Com base exclusivamente nos dados acima apresentados, o valor anual da despesa de depreciação 
a ser contabilizada a partir das alterações ocorridas em 31/12/2024 deve ser de 

(A) R$ 40.000,00. 
(B) R$ 30.000,00. 
(C) R$ 18.000,00. 
(D) R$ 10.000,00. 
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Uma loja que vende produtos de escritório apresentava os seguintes saldos em 
31/12/2023: 

Assinale a opção que indica o saldo do valor adicionado líquido produzido pela loja, 
apresentado em sua Demonstração do Valor Adicionado em 31/12/2023. 
(A) R$ 89.000,00. 
(B) R$ 114.000,00. 
(C) R$ 104.000,00. 
(D) R$ 194.000,00. 
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Uma empresa adquiriu uma máquina e registrou na contabilidade os seguintes dispêndios: 

• Preço de aquisição: R$ 500.000,00; 
• Imposto de importação: R$ 50.000,00 (não recuperável); 
• Preparação do local: R$ 100.000,00; 
• Custo com materiais consumido na realização de testes de funcionamento: R$ 50.000,00; 
• Honorários dos técnicos que realizaram os testes: R$ 60.000,00; 
• Vida útil estimada: 10 anos; 
• Valor residual: R$ 100.000,00. 

De acordo com a NBC TG 27 (R4) - ATIVO IMOBILIZADO, o custo da máquina, ou seja, o valor 
contábil de registro inicial desse imobilizado, será de 
(A) R$ 500.000,00. 
(B) R$ 550.000,00. 
(C) R$ 650.000,00.
(D) R$ 760.000,00. 
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A Demonstração do Valor Adicionado proporciona aos usuários das demonstrações 
contábeis informações relativas à riqueza criada pela entidade em determinado 
período e à forma como tais riquezas foram distribuídas. 
Na distribuição do valor adicionado, o total de “Remuneração de capitais próprios” 
deve ser igual 
(A) às reservas de lucro reportadas no Balanço Patrimonial. 
(B) ao pagamento de dividendos reportado na Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
(C) ao resultado líquido do exercício reportado na Demonstração do Resultado do 
Período. 
(D) à distribuição de dividendos reportada na Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido. 
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De acordo com a NBC TG 09 (R1) - DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO, a 
referida Demonstração (DVA) está relacionada com informações econômicas e com a 
comunicação de elementos ambientais, sociais e de governança (ASG), e tem por 
finalidade evidenciar a riqueza criada pela entidade e sua distribuição, durante 
determinado período.  
Nesse sentido, considerando que a sociedade empresária “B” possui reversão de 
perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa, essa informação deve ser 
apresentada, em sua DVA, do seguinte modo: 
(A) em remuneração de capitais próprios, na segunda parte da DVA. 
(B) em remuneração de capitais de terceiros, na segunda parte da DVA. 
(C) em valor adicionado recebido em transferência, na primeira parte da DVA. 
(D) em riqueza criada pela própria entidade, na primeira parte da DVA. 
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De acordo com a NBC TG 25 (R2) - PROVISÕES, PASSIVOS 
CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES, a entidade deve 
divulgar, em notas explicativas, para cada classe de passivo 
contingente na data do balanço, uma breve descrição da natureza do 
passivo contingente, a menos que a possibilidade de ocorrer qualquer 
desembolso na liquidação seja 
(A) remota. 
(B) possível. 
(C) provável. 
(D) possível e provável. 
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Uma empresa de doces e bolos possui em 31/12/X0 os seguintes saldos em seu Balanço 
Patrimonial: 
• Caixa e equivalentes de caixa: R$ 100.000,00; 
• Empréstimos a pagar de curto prazo: R$ 250.000,00; 
• Financiamentos a pagar de longo prazo: R$ 330.000,00; 
• Imobilizado: R$ 450.000,00; 
• Intangível: R$ 320.000,00; 
• Estoques: R$ 250.000,00; 
• Capital Social: R$ 540.000,00. 
Com base nesses saldos, o valor do ativo não circulante da empresa é 
(A) R$ 770.000,00. 
(B) R$ 350.000,00. 
(C) R$ 1.020.000,00. 
(D) R$ 450.000,00. 
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A empresa ABC S.A. comprou materiais, em agosto de X1, com a 
finalidade de utilizá-los em suas atividades. O pagamento foi realizado em 
novembro de X1, e os materiais foram utilizados na prestação de serviços 
em setembro de X1. 
Esses materiais devem ser reconhecidos como despesa no mês de 
(A) novembro de X1. 
(B) setembro de X1. 
(C) agosto de X1. 
(D) dezembro de X1. 

(FGV/Exame de Suficiência 2025.1)



Em fevereiro de 2025, um hotel adquiriu um televisor de 98 polegadas para que os seus 
hospedes assistissem a cerimônia do Oscar, em março. O preço do televisor era de R$ 
40.000,00. 
Na data da compra foi acordado com o fornecedor que o pagamento seria realizado por 
Pix e, em decorrência, o hotel obteve uma redução de 5% sobre o preço original. 

Assinale a opção que indica a contrapartida da diminuição de R$ 38.000,00 na conta 
“Disponibilidades”, nas demonstrações contábeis do hotel. 
(A) Ativo imobilizado de R$ 38.000,00. 
(B) Ativo imobilizado de R$ 40.000,00 e receita financeira de R$ 2.000,00. 
(C) Ativo imobilizado de R$ 40.000,00 e outras receitas de R$ 2.000,00. 
(D) Ativo imobilizado de R$ 40.000,00 e retificação do ativo imobilizado de R$ 2.000,00. 
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Com relação aos usuários dos Relatórios Contábeis de Propósito Geral das Entidades do Setor 
Público (RCPGs), avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 
(  ) Os RCPGs devem ser elaborados e divulgados, principalmente, para atender às necessidades de 
informações dos usuários dos serviços e dos provedores de recursos, quando estes detêm a 
prerrogativa de exigir que a entidade do setor público divulgue as informações que atendam às suas 
necessidades específicas.  
(  ) Os membros do Poder Legislativo são também usuários primários dos RCPGs e utilizam extensiva 
e continuamente os relatórios enquanto atuam como representantes dos interesses dos usuários de 
serviços e dos provedores de recursos. 
(  ) Alguns usuários dos serviços e alguns provedores de recursos que dependem dos RCPGs para 
obter informações que eles necessitam para os propósitos de prestação de contas e 
responsabilização e tomada de decisão podem não ser cidadãos, como, agências bilaterais ou 
multilaterais. 
De acordo com a NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL- ESTRUTURA CONCEITUAL PARA 
ELABORAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO CONTÁBIL DE PROPÓSITO GERAL PELAS 
ENTIDADES DO SETOR PÚBLICO as afirmativas são, respectivamente, 
(A) V – F – F. 
(B) V – F – V. 
(C) F – V – V. 
(D) V – V – F. 
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De acordo com a NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL - ESTRUTURA 
CONCEITUAL PARA ELABORAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO 
CONTÁBIL DE PROPÓSITO GERAL PELAS ENTIDADES DO SETOR 
PÚBLICO, as informações financeiras e não financeiras são relevantes 
quando 
(A) permitem que os usuários compreendam o seu significado. 
(B) retratam a substância da transação, a qual pode não corresponder, 
necessariamente, à sua forma jurídica. 
(C) são capazes de influenciar significativamente o cumprimento dos 
objetivos da elaboração e da divulgação da informação contábil. 
(D) estão disponíveis aos usuários a tempo de serem úteis para fins de 
prestação de contas, responsabilização e tomada de decisão. 
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A Lei Orçamentária Anual de cada ente federado deverá conter 
todas as receitas e despesas de todos os Poderes, órgãos, 
entidades, fundos e fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público. 

Esse princípio orçamentário é denominado 
(A) Unidade. 
(B) Universalidade. 
(C) Exclusividade. 
(D) Orçamento Bruto. 
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No exercício de 2024, uma sociedade empresária foi incluída em um 
Plano de Refinanciamento de Impostos. O fato foi apropriadamente 
divulgado nas demonstrações contábeis. Mesmo sendo divulgado o 
Plano de Refinanciamento de Impostos, o auditor julgou que o assunto é 
de importância fundamental para o entendimento pelos usuários das 
demonstrações contábeis. 
Assim, o auditor independente incluirá, em seu relatório, 
(A) uma ressalva. 
(B) um fato relevante. 
(C) um parágrafo de ênfase. 
(D) um parágrafo de outros assuntos. 
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Uma empresa de auditoria independente precisou contratar o trabalho de um 
especialista na área de Tecnologia da Informação. Após receber as conclusões 
do especialista, foi constatado que esse trabalho era adequado para fins da 
auditoria.  Com base na NBC TA 620 – UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DE 
ESPECIALISTAS, assinale a afirmativa correta acerca da responsabilidade do 
auditor ao emitir a sua opinião. 
(A) O auditor tem sua responsabilidade dividida com o especialista em todo o 
trabalho. 
(B) O auditor é o único responsável por expressar opinião de auditoria, e essa 
responsabilidade não é reduzida pelo trabalho de especialista contratado pelo 
auditor. 
(C) O auditor é responsável pela parte contábil, e o especialista, pelo trabalho 
que fez. 
(D) O auditor, modificando sua opinião em virtude do trabalho do especialista, 
não terá nenhuma responsabilidade, sendo a responsabilidade transferida ao 
especialista. 
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